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Todos nós,
que preza-
mos a dig-

nidade inviolá-
vel do homem,
rejeitamos a ex-
clusão social de
pessoas huma-
nas, ainda que
fossem poucas
ou uma somen-
te. Estamos,
contudo, diante
de um quadro
mundial e brasi-
leiro em que a
exclusão social
cresceu e conti-
nua crescendo
m o n s t r u o s a -
mente, não obstante esfor-
ços louváveis de reinclusão
por parte de alguns gover-
nos. Sabemos que a exclusão
social, hoje, tem tudo que
ver com a nova ordem econô-
mica mundial, globalizada,
de mercado livre e aberto,
que não está conseguindo
trazer a prosperidade para
todos, nem a justiça social e
a solidariedade indispensá-
vel para com os pobres.

Ao contrário, temos hoje
até mesmo, e mais do que
nunca, nações inteiras ex-
cluídas, como, por exemplo,
na África subsaariana. De
um lado, essas nações africa-
nas são a tal ponto pobres
que não têm recursos pró-
prios suficientes para inves-
tir em seus respectivos paí-
ses e torná-los capazes de
produzir com qualidade pa-
ra competir no mercado
mundial. Por outro lado, os
países desenvolvidos não
mostram interesse, muito
menos solidariedade, em in-
vestir nesses países e torná-
los competitivos no merca-
do livre globalizado. Assim,
a exclusão se concretiza e os
países afundam no círculo
vicioso da miséria, das doen-
ças – em especial da aids – e
da desesperança. Não têm
futuro diante de si. O mes-
mo acontece com outros paí-
ses pobres pelo mundo afo-
ra. Se hoje algum desses paí-
ses desaparecesse do plane-
ta da noite para o dia, creio
que nenhuma bolsa financei-
ra no mundo cairia!

O Brasil, graças a Deus, é
hoje um país emergente.
Conta com um governo que
procura qualificá-lo e man-
tê-lo na rota do crescimento
econômico e da participa-
ção no mercado mundial li-
vre e aberto. Mas sua desi-
gualdade social e econômi-
ca continua sendo das maio-
res do mundo e sua divisão
de renda, uma das mais per-

versas. Isso se
concretiza nas
dezenas de mi-
lhões de excluí-
dos dentro do
nosso país. Na
cidade grande,
olhemos ao nos-
so redor e vere-
mos milhares
de pessoas vi-
vendo na rua,
sem nenhuma
oportunidade.
É a chamada po-
pulação de rua,
que em São Pau-
lo chega aos 10
mil. Depois, de-
p a r a m o - n o s

com os milhões de desem-
pregados. Em São Paulo
vão chegando aos 2 mi-
lhões! Uma terça parte da
população brasileira vive
na pobreza e na miséria.
Muitos, na miséria absolu-
ta, na fome e na mais com-
pleta desilusão. Todos co-
nhecemos à saciedade esse
estado de coisas. Mas não
podemos acostumar-nos a
ele e por isso convém relem-
brá-lo reiteradamente.

Reincluir tantos excluídos
constitui-se num dever hu-
manitário e cristão. Será um
processo certamente mais
longo do que a urgência dos
pobres. Mas é inadiável.

No processo brasileiro da
reinclusão, a reforma agrá-
ria poderá ter um papel de-
terminante. A Igreja Católi-
ca, em especial, mediante a

Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB),
assumiu essa causa há mui-
tos anos. Periodicamente,
ela volta ao assunto. Por
sua vez, o papa João Paulo
II tem encorajado a Igreja
no Brasil a empenhar-se nes-
sa causa. Ainda em julho
passado, ele perguntou es-
pontaneamente aos bispos
da presidência da CNBB:
“E a reforma agrária no Bra-
sil?” Com essa pergunta do
papa, nós, bispos do Conse-
lho Permanente da CNBB,
iniciamos o texto de uma re-
cente nota sobre as questões
da reforma agrária. A nota
foi publicada dia 30 de outu-
bro. O que a motivou foi, co-
mo diz o texto, a preocupa-
ção da CNBB “diante do
crescimento das ocupações
de terra, dos conflitos cada
vez mais graves, da violên-
cia e impunidade no cam-
po”, bem como “a notícia
de que o governo pretende
lançar brevemente o novo
Plano Nacional de Reforma
Agrária (PNRA)”. A notí-
cia do plano foi recebida
com satisfação” por nós, bis-
pos, ainda que não ignore-
mos “as dificuldades finan-
ceiras que o País está enfren-
tando”. Mas percebemos
que, “por sua gravidade e
urgência, a solução da ques-
tão agrária torna-se uma
prioridade, exigindo de to-
dos compreensão e apoio”.
Essa solução deve incluir
“as dívidas para com os po-

vos indígenas e para com as
comunidades remanescen-
tes de quilombos”.

Pensamos que deve reali-
zar-se “uma reforma agrá-
ria justa e pacífica, ampla e
profunda, acompanhada
de uma política agrícola
que dê apoio à pequena e
média produção e à agricul-
tura familiar”.

Pessoalmente, penso ser
óbvio que não basta distri-
buir terras sem, ao mesmo
tempo, dar condições aos
seus beneficiários de prospe-
rarem economicamente. Di-
go prosperar, e não apenas
sobreviver. Uma família de
pequenos agricultores pode
até resignar-se, por algum
tempo, a somente sobrevi-
ver. Mas, se não aparece-
rem paulatinamente oportu-
nidades de progredir, de ver-
dadeiramente prosperar,
abandonará mais uma vez
sua terra e migrará para as
periferias urbanas.

Acrescente-se também
que muitos latifúndios anti-
gamente improdutivos,
diante da perspectiva con-
creta de bons lucros, come-
çaram a se tornar grandes
produtores de exportação.
Isso é importante para a eco-
nomia do País, mas a agri-
cultura familiar é também
necessária, pois produz prin-
cipalmente para o mercado
interno. Provavelmente, se-
rá necessário reinventar em
muitos aspectos a reforma
agrária, dado que, segundo
muitos peritos, a situação
mudou enormemente em re-
lação a 50 anos atrás, quan-
do ainda se poderia ter reali-
zado uma reforma agrária
no estilo clássico.

Volto à nota da CNBB.
Nela, nós, bispos, manifesta-
mos a certeza de que a refor-
ma agrária bem conduzida
e realizada poderá “aliviar
simultaneamente grandes
problemas sociais de nosso
país, como o desemprego, o
acúmulo de terras improdu-
tivas, o êxodo rural e a fo-
me”. A reforma agrária, so-
mando-se ao projeto Fome
Zero e ao Mutirão da
CNBB pela Superação da
Miséria e da Fome, diz o tex-
to da nota, poderá “favore-
cer a fixação do homem ao
campo” e “oferecer inúme-
ros postos de trabalho e mul-
tiplicar a disponibilidade de
alimentos para toda a popu-
lação brasileira”. Será, as-
sim, “um instrumento privi-
legiado de inclusão social”.

■ Dom Cláudio Hummes é cardeal-ar-
cebispo Metropolitano de São Paulo

Opresidente Lula mani-
festou recentemente
que o projeto de lei –

que posteriormente foi en-
viado ao Congresso Nacio-
nal – sobre os transgênicos
teria a “sustentação científi-
ca” como base. Afirmou
não querer um
debate ideológi-
co sobre a ques-
tão, mas pura-
mente científi-
co. De qual ciên-
cia falava o pre-
sidente? Seu dis-
curso e os fun-
damentos a que
o governo recor-
re pressupõem
um único modelo de ciên-
cia, que nos daria a verdade
neutra e definitiva.

Esse modelo já tem sido
extensamente questionado
por pesquisadores reconhe-
cidos na comunidade acadê-
mica internacional, que mos-
tram não estar a ciência
isenta de valores e posições
políticas (entendidas num
sentido amplo, e não parti-
dário). Esses pressupostos
passam a ter maior relevân-
cia diante das regulamenta-
ções sobre riscos tecnológi-
cos incertos, como os que en-
volvem as sementes transgê-
nicas. Nestes casos, não se
pode atribuir a responsabili-
dade de decisões finais a
cientistas que operam den-
tro de uma visão estreita de
ciência, resistentes a aceitar
as bases valorativas de suas
opiniões e as divisões exis-
tentes entre os próprios cien-
tistas sobre o que fazer dian-
te de tais riscos.

À vista de como se vem
conduzindo, o governo pare-
ce ignorar que, especialmen-
te para lidar com esse tipo
de riscos incertos, em con-
textos de altas pressões polí-
ticas, sociais e econômicas,
é crucial reconhecer os limi-

tes do modelo
clássico de ciên-
cia. O reconheci-
mento desses li-
mites não equi-
vale a negar a
c o n t r i b u i ç ã o
científica, mas
sugere a conve-
niência de reava-
liar seu alcance
e seu papel nos

processos decisórios que en-
volvam incertezas.

Consideramos ser crucial
a abertura de novos canais
decisórios, com um debate
efetivamente participativo
de diversos setores sociais,
dando relevância ao princí-
pio de precaução. Este prin-
cípio não significa expectati-
va definitiva de risco zero
nem é um entrave à contri-
buição e à pesquisa cientifi-
ca e tecnológica. Ele é um
complemento útil porque
tempera a condição da ciên-
cia como fundamento único
da tomada de decisões sobre
os riscos incertos, apoian-
do-a na consulta aos cida-
dãos sobre que riscos podem
ser aceitos ou devem ser re-
cusados. Ademais, ao aven-
tar esses riscos, o processo
participativo ajuda a apon-
tar à sociedade quem são os
potenciais ganhadores e per-
dedores de eventuais deci-
sões, em termos econômi-

cos, sociais e políticos.
A operacionalização do

processo requer pensar es-
tratégias para a constitui-
ção de “júris cidadãos”,
com participantes que não
estejam “de cabeça feita”
ou exclusivamente represen-
tando atores já envolvidos
(ONGs, movimentos so-
ciais, partidos políticos e
cientistas). As conclusões
destes fóruns públicos dife-
rem das clássicas pesquisas
de opinião, dos plebiscitos
ou dos referendos porque
nesses mecanismos as diver-
gências podem ser disfarça-
das pelo difuso conceito de
“opinião pública”. Com re-
gras claras e transparência
operacional a metodologia
participativa conferiria aos
debates legitimidade, tanto
maior quanto menor a co-
munidade envolvida. Sem
necessariamente se procu-
rar chegar a consenso ou eli-
minar conflito se poderiam
gerar condições e insumos
para o processo decisório,
com simetria e explicitação
de sacrifícios e benefícios.
Esse tipo de fóruns seria
uma inovação no caminho
da construção de uma cida-
dania científica.

As experiências a que nos
referimos se inspiram nas
que já têm sido implementa-
das em diversos países euro-
peus, não só para lidar com
os transgênicos, mas com ou-
tros temas abertamente polê-
micos e para os quais a ciên-
cia não pode dar resposta de-
finitiva. Recentemente, na
Inglaterra, por exemplo, o
governo organizou fóruns

em seis cidades, envolvendo
amostragem da população e
confronto transparente de
posições sobre se se deveria
ou não permitir o plantio
das sementes transgênicas.

A estratégia proposta
apresenta, sem dúvida, difi-
culdades, como a forma de
escolha dos membros dos co-
mitês ou fóruns e os cami-
nhos de diálogo entre as po-
sições dos representantes po-
líticos e as conclusões des-
sas instâncias participati-
vas. Para sua implementa-
ção seria preciso criar pre-
condições adequadas, que
aqui não temos espaço para
detalhar. Mas se trata, do
nosso ponto de vista, de um
desafio inevitável para abrir
parâmetros de diálogo entre
setores em conflito da comu-
nidade científica com a so-
ciedade. Desta maneira,
com o cuidado de não cair
num populismo participati-
vo, poder-se-ia substituir a
visão cientificista, segundo
a qual alguns administrado-
res e peritos monopolizam o
que se define como “verda-
de” e, conseqüentemente, o
que seria recomendável pa-
ra todos.

Ao não ver que a ciência
também é política, o gover-
no Lula está perdendo a
oportunidade de construir
uma democracia científica
e social.

■ Julia S. Guivant é professora do Pro-
grama de Pós-Graduação em Socio-
logia Política da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC); Muri-
lo Flores é pesquisador e ex-presi-
dente da Embrapa
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PREÇOS ASSINATURA SEMESTRAL

Viajar sem sair do lugar
S. Exa. o sr. presidente da

República, ao dizer que “os
que me criticam deveriam visi-
tar a África”, esqueceu que
não temos condições financei-
ras para fazer via-
gens desse porte.
Se tivéssemos, seria
ótimo ir até lá para
conhecê-la. Como
não temos recursos
suficientes, recorre-
mos a livros, inter-
net, jornais, etc. pa-
ra ficarmos infor-
mados sobre o Bra-
sil e o mundo. Com todo o res-
peito, aconselho S. Exa. a fa-
zer o mesmo antes de em-
preender qualquer viagem.
Muito constrangimento pode-
ria ser evitado. Nair T. de
Souza Martins, Santo André

Ao pé da letra
Quer dizer que, para enten-

der o que Lula diz sobre a Na-
míbia, terei de ir à África? Hilá-
rio. Ivan Bernardino da Cos-
ta, Tatuí

Febeapá
A semana passada foi pródi-

ga. A começar por aquela foto
de nosso presidente, com a lín-
gua de fora , fazendo “embai-
xada” e a terminar com aque-
la do eles são pobrinhos mas
limpinhos. Porém, esta dos ve-
lhinhos nas filas do INSS pa-
ra recadastramento foi de-
mais. Se todos os cartórios de
registro civil enviassem regu-
larmente à Previdência as cer-
tidões de óbito emitidas, não
estaria resolvido o “pobrema”
da atualização de cadastro?
Enfim, continuo na expectati-
va de que essa semana seja
tão prolífica quanto a ante-
rior, pois quem sabe o Stanis-
lau Ponte Preta ressuscite pa-
ra se recadastrar. Álvaro Luiz
Devecz (mustdevecz@uol.
com.br)

Cadastro automático
Ministro Berzoini, por que

não uma lei que obrigasse a
apresentação do número do
INSS para emissão do atesta-
do de óbito? Sem a inscrição
do INSS, não sai o atestado de
óbito. Assim, nenhum falecido
escapa, pois essa história de
mandar recadastrar toda vez
que dá na cabeça é uma vergo-
nha da Nação. Paulo Seiji
Isewaki (isewaki@ig.com.br)

Contagem Regressiva
Não tem desculpa. Aliás, po-

de ter sim: dos velhinhos insa-
nos, que mal têm consciência
de sua existência ou dos velhi-
nhos que não têm nada a per-
der a não ser o seu direito à apo-
sentadoria. O sr. Berzoini não
precisava se dar ao trabalho de
pedir desculpas publicamente.
Que pedisse perdão a Deus –
que tudo pode. Não acredito
que os filhos, os netos e a popu-
lação em geral estejam dispos-
tos a esboçar um leve sorriso e
dizer: “Tudo bem! Que Deus
lhe perdoe e que o senhor te-
nha uma velhice mais digna.
Que o senhor viva até os cem

anos com muita saúde e disposi-
ção para enfrentar a fila do
INSS!” E que esteja muito vivo
para dizer: “Ainda vivo. Inco-
modo em alguma coisa?”, se ou-
tro ministro vier com a essa
idéia de recadastramento. Te-

nho 19 anos e já te-
nho muito, muito me-
do da velhice. Apren-
di nesses anos que te-
mos um consagrado
direito garantido pe-
la Constituição, que
é o da “liberdade de
expressão”. Então,
choremos. Suame
Cecato Kono, São

Paulo

Humildade
Ao tentar acertar (no comba-

te à corrupção), o Ministério da
Previdência errou ao suspender
os pagamentos dos benefícios às
pessoas com mais de 90 anos.
No entanto, é louvável a atitude
do ministro Ricardo Berzoini
(Previdência Social) de vir a pú-
blico reconhecer e corrigir o er-
ro. Se todos os que ocupam car-
gos públicos tivessem essa hu-
mildade (e coragem), o Brasil es-
taria bem melhor. Norian Se-
gatto, São Paulo

Memória da escuridão
É curiosa a memória coleti-

va. Somente a amnésia pode
sustentar a alegação de que “an-
tes era melhor”. Aos críticos
das ações equivocadas do atual
governo, e são inúmeras, nada
menos recomendável do que
tais comparações absurdas. Di-
zer que na época de Geisel se po-
dia andar com segurança na
rua é esquecer que pessoas de
bem, compositores, cantores, es-
critores, jornalistas que, por ar-
te ou crítica, reprovaram o go-
verno ou se exilaram ou foram
torturados e mortos. Esbirros,
pela simples vontade de um me-
ro agente da autoridade, inva-
diam nossa casa e sumiam com
nossos familiares. Delfim Net-
to, sentado sobre tanques e ca-
nhões, “administrou” a receita
do bolo e conduziu o “milagre”
que nos trouxe a esta lamentá-
vel dependência do FMI e,
quem comentou o fato, não po-
de andar com segurança nem
na rua, nem em sua casa. A ex-
pressão “anos de chumbo” não
foi cunhada por desmemoria-
dos, mas pela história feita por
quem teve olhos de ver. As críti-
cas feitas ao atual governo estão
centradas na ameaça de totalita-
rismo que desponta em alguns
setores do PT e do governo.
Tais críticas não precisam de
apoio de desmemoriados que
querem a volta à escuridão. Ho-
mero Benedicto Ottoni Netto
(hbon@uol.com.br), Atibaia

■ Temas para debate: “Justiça Brasilei-
ra” e “Educação”. Os textos devem
ser enviados para Av. Eng. Caetano
Álvares, 55, CEP 02598-900, pelo fax
(011) 3856-2920 ou por e-mail (fo-
rum@estado.com.br), com identifica-
ção, endereço e telefone do remeten-
te, e podem ser resumidos. Os leitores
que desejarem a divulgação de seu en-
dereço eletrônico devem dar sua auto-
rização na própria mensagem, digi-
tando ao lado de seu nome o e-mail.

Um terço da
população

brasileira vive
na pobreza e
na miséria,

em completa
desilusão

O governo
está perdendo

a chance de
construir uma
democracia

científica
e social
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